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16 de novembro de 1909, 1ata em que foi nomeado por ato 
• 	 do Presidente 'Wenceslau Braz para o cargo de Juiz de Direi- 
to da Comarca de Rio Pardo. 
Em 7 de novembro de 1935, foi promovido para a Co-
• 	 marca cio Sêrro,: de segunda entrância, e em 31 de janeiro de 
1939 para a Comarca de Cataguases. 
Em setembro do mesnio ano, foi promovido por antigui- - 
dade ao cargo de Desembargador cio Tribunal de Apelação 
do Estado. 
Completando 68 anos de idade em 24 de novembro de 
1939, estando portanto, atingido e1a compulsória, fêz ao 
Governador do Estado a devida comunicação, tend 0 aquêle, 
no dia imediato, lavrado o Decretó.de sua aposentadoria. 
Exerceu a magistratura nêste Estado durante 45 anos, 
2 mêses 25 dias. Tinha um grande amor, à carreira qu,e 
abraçou àquaI dedicou quase tôda a sua vida. 
- Suaexistêneiafói consagrada inteiramente ao Direito, 
à família e ao auxílio aos menos favorecidos na fortuna. 
Conqüantó extrêinamente querido em todas as comar-
cas em quê íesidju,. dada a sua natural bondade, seu'gênio 
alegre eomunicatid,:não poucas vezes, no exercício de sua 
nobre função de Juiz experimentou horas de grande amai-
gura, pois ao mesmo tempo que eia modesto afavel e bondo- 
so para. in , .tõdós," indistiitjefit éra também, além de 
justo intransigente io' cumpriin,ento de seus deveres. 
Prociiróu-. sempre com sUa exemplar conduta, integrida-
de e retidão,.dignificaro cargo que ocupava. Até bem perto de 
sua moi te lia constantemente. 
Alem do Dueito, dedicava algumas homas a leitura de 
obras liferi'ias e tinha natúrai predileção pela poesia. 
Faleceu; nesta. .dapitai aós: 86 anos de idade,. em plena 
lucidez, a 9. dè. janeiro-- de 1957. 
Espirito profundamente religioso entregou serenamente 
a alma a Deus, apos receber o santo viatico 
Morreu pobre,. mas legou.. a-. seus ;fi1hos.umagÉande for 
tuna um nome inatacavel e o exemplo das mais dignificantes 
virtudes.. 
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DOURINA 
Federalismo e Federalização 
da Justiça (*) 
Paulo Emílio Ribeiro de Vilhena, 
advogado em Belo Horizonte. 
«A vida tende a realizar-se em sentido afirmador. A vida humana, 
porém, se encontra diante do fato irremovível da coexistência, e a 
sua afirmação só se torna plenamente possível se ela coincide com 
êsse fato. As instít'uiçõés morais, políticas, em que a coexistência 
se organiza, são aqui prôpriamente leis de vida - ao serviço da vida» 
CARLOS CAMPOS (sSociologia e  Filosofia do Direito», p. 423). 
1 - CIËNCIA 	 conceito - divisão - 4 - DIREITO - conceito 
5 REGIMES FEDERATIVOS - origem conceitos - formas 6 
PODER JUDICIARIO - conceito - posição - PODER JUDICIA'RIO 
NA FEDERAÇÃO - 7 - CASO BRASILEIRO - CONCLUSÃO. 
1 - O ordenamento dos fos universais, sua descrição, sua das-
sificação e sistematização caracterizam o objeto da ciência, que, dai, se 
desloca rara o estabeleçimento de leis gerais ou particulares, às:. 
 quais se 
subordinem. Com isso, .desdóbra-se o princípio da experiência'e,m superpo-
sições simbólicas, onde o. pensamento busca, traduzir, num círculo, demeno-r 
risco os constantes que a'. dinâmica cia vida.'.sénsível supêe, 
BERTRAND RUSSEL delimita o conceito, com definir o objeto da 
ciência no «observar dos fatos, aqueles que permitam ao observador 
descobrir as leis gerais que os re;em» (1). Aqui, admite o:. ilustre 
filosofo anglo saxão a existência de fato isolado o que seria negar, 
no mundo fenomênico o principio mterativo causa;,% x efeito 
Mas a ciência' ião se partiCulariza, a determinda sorte de fatos. 
Onde há a natureza, em' 'qualquer . de suas manifestações, aí estará.. a 
dissecação cientifica, com seus métodos e peculiaridades «A ciência 
e independente, como dissemos ja, de qualquer ordem particular de 
fatos dedica se a todas as cousasa que seus metodos podem ser 
aplicados» (II). J.. ARTHTJR THOIVFSON. incide, por sua vez,, em 
conceito demasiado restrito da metodização clentifica. Ora, a natureza 
dos fatos examinados e que vai imprimir o sentido da lei a aplicar se 
(*) Trabalho apresentado na cadeira de Direito Público (1 a 
 serie) 
do Curso de- Doutorado 'da Faculdade de Direito., da U. M . Q. 
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Sua elaboração condicionar--s..á' ao conjunto dós defômenos obsexvados 
• 	 e' não estes é que devam ser ou deixar ,  de ser, porque haja ôu não 
nesse sentido uma lei. 
	 ' 	 -- 
Queremos, desde já, afirmar, - o que contribuirá para elucidações 
futuras, no desfêcho dêsse trabalho - que a metodização científica 
• e a sua conversão em leis científica 5, não são um processo rígido 
de peilsamento. Chamem-no historicismo, evolucionismo, relativismo, lei 
dos três estados, ou o que seja do mundo sensível, a verdade é que, 
• 	 na eIaboração de qualquer preceito de ordem geral e teórica, deixará 
• 	 de ser científico o critério se desprezar-se a natureza do fato observado, 
nas suas íntima5 
 relações com os modos de ser espaço x tempo. 
Daqui, partimos ara as bifurcações da metodização científica, 
sôbre que se vêm curvando mentes poderosas, no
- afã de classificar 
as várias ordens do saber positivo. 
2 - A ciência exata encerra uni maior conteúdo do axiomático. 
• Reside na coisa com a coisa, na coisa sôbre a coisa. Prõcuram-na 
cercar de realidade marcada e exação, através dos símbolos transferen-
tes. Há,- aí, corolários, que se justapõem, erguendo um siatemaj sob 
a fôrça do mais rígido. Pode-se falar em resultado, que será - sob 
• 	 mínima probabilidade de o não ser 
	 o desfêcho exato das> premissas 
-- . 
	 lançadas.  
Encontramos, nesse setor, muito elucidadas por SPENCER, COMP-
TE ou ALEXANDRE RAIN, as categorias científicas do mundo• mor-
gânico, representadas, em sua base, pela físico-química. Poder-se-á 
chamá-la 
 ciência exata fundamental, m paralelismo à ciência exata 
instrumental, representada pela matemática. 
Negamos à lógica 
 o conceito de ciência exata, a despeto de a 
' reconhecermos . instrumental, o que não é conteaditório. O pensamento - 
ocidental, aristotélico, nada mais fêz do que erguer sistemas sôbre 
sistemas científiccís tendo por apôio a ilusão de uma lógica exata, 
quando,- por defÍnição, temos, na lógica a «ciência do raciocínioi, ou 
seja, a ciência com que, através de modos de. ser das coisas, dos 
- .. constantes que ne1a existam e do simbo1isó conceitual, formulamos, 
criamos, destruimo5 ou conservamos relações de idéias chamadas ra 
ciocfnjcjs. O mundo vivencial, porém, da lógicaé, antes de ttido, a 
própria mente humana,, para onde se transferem. as criações idéativas 
do mundo sensivel Dai vemos tratar se mais de problema psieol6gico, 
sujeito as leis dessa ciência, do qu na realidade, de ciência exata 
Haja .vista as depreciações, cunhadà de' impiõdadé, que à lógica in-
fugiram as escolas sofisticas, em todos os tempos 
3 - Por otttro lado, situa se a biologia como ciência interm&lia,-
entre as exatas e as chamadas palco-sociais, dada sua origem no fato 
concreto orgâmco e a sua dinâmica, que se assenta sôbre uni sêr vivo Se, de urna, face, desvincula-se , ela do. conceito rígido'
- 
 do inaminado,- 
por outra, não atingiria ainda, a despeito de concernir ao sêr vivo, 
a flexibilidade total Insita nos elementos chamados concientes quer, 
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em seusmovimentos isolados de auto-elaboração - quer na interação 
social', 
E a uma dinâmica diversa aportamos, atravé 5 de núcleos extrema-
mente móbeis, penetrando o ramo dita ciências sociais, que, na classifi-
cação de BAIN ou FLINT, cognominam-se, também, fuiidamentais. 
O conteúdo da máxima segurança, traduzido no princípio da exati-
dão, que exata5 chama as ciências do mundo inorgânico, envolve-se, 
aqui, de sucto concepcional diverso, quando os resultados iiem sempre 
são os esperados. 1 Antes de tudo, as ciência 5 sociais repelem o empiris-
mo voluntário. Os fatos sucedem-se naturalmente ou não se sucedem. 
E, nesse mundo sísmico, luta o homem por assentar leis gerais ou par-
ticulares do comportamento. E' por 'ônde se escoam os dados da 
psicologia, da sociologia e ciências correlatas. 
O fito da precaridade principia a engrossar-se do inorgânico para 
	 - - 
o orgânico, dêsse pai-a o psíquico e, daí, para o social, substituindo-se 
conceitos fundamentais tais como o de identidade para semelhança, 
para afinidade e; finalmente, para analogia. Tais os rumos que ma-
tizam a metodização na lei científica. - 
Sômente elaborações preconcebidas, através de dados supostamente 
apriorísticos - mas, que não vão além de a posteriorj desprendidos 
e idealmente isolados - corno as que levaram o pensamento político 
de SPENaLER a elaborar um critério previsionista, de fundo cíclico' 
da história, é que poderão abrigar, nas ciências sociais, conceits tipi-
camente matemáticos ou lógicos, propulsore 5 das ciências exatas. 
	
Ainda que se pudesse imprimir cunho de objetividade ao hitori- 
	 .. - 
cismo, tão ,do gôsto das últimas décadas do século --XIX, ainda..ssim 
seus adeptad haver-se-ão de curvar às diversificações ulterir 
	 de 
semelhantes fatos pregressos, provocados por um fundo reéidual de 
cultura já sedimentada, antes inexistente, reélãbórad émI gerações -' 
ucessi as, ai formando sistemas de vida sob forma e fundo diversos, 
a clespe 	 rn ito de, aparentemente, os mesós. E' a diiâiniàa - do sócial, 
fundada na maior - complexidade de lntéraçãó dos elementos "que- cÕnT.: - 
põem dada civilização em dada época;' dinâmica, jnconsequentu, .váriá,. 
incondicionada, que fulmina, no estudioso no cientista, a' ranquiidade 
da certeza dó previsível. . - :, • ' -' 
Dai no campo da coexistência, do fenomeno social, atraves de 
suas formações institucionais, como a --'eligião, o direito, a filosofia, a ' - 
arte,  os obice5 
 em afirmar se a possibilidade ou impossibilidade de 
fenômenos coexistentes OU sucessivos No regime das estruturas, como 
o fato econômico, ou das superestruturas, como o direito, qualquer 
arguição de dadosr, como contraditorio ou excludentes, que se elimineni 
ou sejam, entre sí, antípodas previamente elaborada, será anticientífi-
ca Mormente, se não sepode, com realidade, certificar até que pondo 
ha problema de forma OU de fundo 
4 - O dreito, antes de qualquer eiudenciação particularizada, e 
uma realidade social Seu campo desdobra se no fato da coexistencia 
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Aí, Me se 	 ncia, vive,' convulciona-se e chega à percepção do analista 
como um dado de realidade, inrente ao campo social. O sentimento 
de apropriação do homem, definido como interêsse, através das relações 
inter-individuais, tendo por suporte um objetivo ou econômico ou moral, 
esteve sempre presente no- evolucionar da história. 
A luta do homem tem sido, tão só, organizar uma técnica, onde, 
tanto quanto possível harmoniosamente, sob regimes de menor desgaste, se 
acionem aquelas relações. E' o sentido institucional; político, do direito, 
espelhando fas,s históricas, colorindo-se, a cada momento, dos influxos 
estruturais que revolucionam ou deprimem cíclos de cultura. Ondula 
êle, o direito, integrado sempre das anfractuosidades do meio, de região 
para região, sofrendo, em superfície, as oscilações que, no sub-sol&, 
comovem cada povo. A compreensão dêsse fenômeno - que é a sua 
dinâmica - salta, num relance, ao examinar-se forma e conteúdo do 
direito. 
Do uso ou do costume às manifestaçõe s mais abstratas e gerais 
do comportamento jurídico - alcançadas nas leis positivas - sente-se 
neles palpitar um mesmo sentido social de identificação e integração 
do indivíduo nas suas relações entre sí e com o meio. 
Daí o dizer V. JHERING que «a paz é o. fim que o direito tem 
em vista, a luta é o .  meio de que se serve para o conseguir» (III). 
Nesse sentido, Me encontr.-se vinèulado às suas chamadas fontes ma-
teriais, que é o próprio. fenômeiío ;social, em suas estruturas econômicas 
e políticas, por onde passã; como única realidade infíaestrutural, o 
indivíduo: e seu mundo psíquico. Não se.pode falar, aqui, nos processos 
de genêse, evolução e desaparecimento das normas jurídicas, como 
sistematisação de princípios científicos do direito. Não há ciência, da 
morai, da' religião,, instituições correlatas ao direito, quando as está o 
intérprete sentindo. como espontânea eclosão do mundo social. 
Há realidàd?; fato dissecávei, que se desdobra na complexidade 
fenomêmca da interação individual dentio do fato maior da coexistên 
cia' A norma juridica - qual seja a naturea da fonte formal analizada 
- não é um resultado de lei cientifica, mas o denominador comum 
de necessidade e aspirações do grupo em determinada epoca 
A. identificação da lei juridica com o fato social processa se numa 
como parabola tendo por extremos, de um lado, o desnivel de interêsse 
- que t gera a necessidade de uma conduta equacionadora e a transforma 
em normatividade - e, do outro, a aplicação daquela normatividade aos 
subsequentes desniveis de interêssez.  
«O pensamento filosófico e teleologico, esta ao serviço de fins), 
disse-o o saudoso CARLOS CAMPOS (IV) Respeitariamos um postu-
lado científico se o afirmássemos, desde ja, no que diz respeito tam-
bém, ao direito Seria ia case, um postulado científico sociológico e 
não, jurídico-científico, eis- que o. exãme . do direito, em; 'suas' caracterís-
ticas teleologicas, suas relações com o meio social, e problema ja da 
sociológia, que ai penetra em busca de sistematização, em leis cientifico- 
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sociológicas, daqueles fènômenos, mai 5 ou menos constantes, de mútuo 
e vário reflexo, que compõem o curso afirmador do indivíduo, flo meio 
que o cerca. 
«O direito não é um sistema científico, mas um fato, uma técnica 
ao serviço da realização dos interêsses humanos essenciais. Como tal, 
Me é apenas objeto de ciência» (V). Aí está um póstulado de ciência 
sociológica, elaborado no campo de limitação, que ciência semelhante 
permite..  
PINTO FERREIRA, lembrando a  teoria tridimensional do direito, 
elaborada por W. SATJER, expende: «Realmente, em princípio, o di- 
- - reito é um fenômeno social, que reflete o conjunto das condiçõe s eco-
nômicas e culturais de uma sõciedade determinada» (VI). 
Mas o fenômeno jurídico, escorrendo do mundo fático pelos canais 
psíquicos do homem, acabou por estabelecer-se sôbre suportes diversos, 
revelando-se num processo de camadas justapostas ou superpostas, dã-
dos os critérios de analogia ou absorção em que -se transformam. A 
isso se chamou técnica de realização do direito. E tentativas de gene- 
ralização, sob princípios ou leis científicas, vêm-se formulando, dentro -' 
da «consciencia de la pluralidad y diversidad de factores en interac- 
ción que cooperan en Ia creación y ei desenvolvimiento hist5rico de 
la cultura» - (VII) . 	 -' 
Como um supoto sociológico,' entretanto, o direito, no afã de siste-
matizar-se, através de princípios gerais, de ordem puramente cienti-
fica, caiu no círculo das mesmas contingências que alentam e sustêm 
as chamadas ciências sociais. Prossegue CARLOS CAMPOS: «o estudo 
dêsse objeto é a sociologia jurídica, que tem de encará-lo em tôdas..;! 
as suas manifestações, na sua sistemática. Aqui se trata de uma ciêncis'.' 
filosóficas, na sua organização sistemática. Aqui se trata de umá' ciência 
como outra qualquer. As leis' que 'presidem à sua formação, às' suas.:. 
projeções filosóficas e políticas, à sua sistematização devem ser.:' tão 
ieais e científicas como a que preside a queda dos corpos ou como 
as que presid em àvida do: ÓránisiTios' (VII.I)  
Atendé-se a que o eminent mestre'. transpõrta, para a sociologià. 
juiidica - uma ciência social - aqueles mesmos postulados de exatidão, 
que colhemos das ciência5 d inanimado Não se harmoniza seu pensa-
mento com o de OSVALD SPENGLER «El medio por ei cual coneebinios 
'las' formas muertas es' la ley matémática, El- medio' por ei' cual com-
prendemos as formas vivientes es la analogia. De esta suerte distin-
guilhos en ei 'mundo' polaridad' y periodicidad»' (IX).  
Na verdade, entende o citado pensador brasileiro que «a realidade 
' - jurídica- é umw realidade: sociológica,' e não ' diferente da réàlidade na-
tural Ela e mesmo uma realidade natural Se não fosse natural, não po'dèria 'ser 
,objetô de estudos- ciéntíficos, não podefido o método c-ientí- 
- fico, por definição, aplicar-sern senão a fatos, naturais-. Seria, negar,, iin-
plicitamente, o' caráter científico: do direitó negár a êsté- a condição 
- de fato natural Na verdade, a realidade sociológica sci se distingue 
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d.it realidade da natureza inbrgânica, nisto que aquela- realiza - fina 
interessados e esta não sabemos se os realiza. Esta diferença não 
existe mesmo entre a natureza sociológica e a natureza orgânica, que 
ambas realizam fins» (X). -- - 
As asseverações do extinto professor da Faculdade de Direito de 
Minas  Geráis, aí, partem de sua aguda crítica às escolas metafísicas 
de pensamento, que haviam erijido como fundamento de conduta ju-
rídica, de lei científica, de postulado - universal, o conceito d0 em 
que, abstraido em contaminado em categorias meramente ideaivas, 
formulou deliradoras estruturas de conteúdo fiosófico como pontos de 
partida e escopo de tôda a construção moral, intelectual e espiritual 
do homem. Quando CARLOS CAMPOS afirma ser a «realidade jurídica 
«uma» realidade natural», expressa êle um juízo de ciência sociológica, 
em contraposição ao pensamento metafísico, que delineía realidades 
concepcionais fora do plano natural. 	 - 
Daí, porém, a assegurar se deva receber um pressuposto sociológico 
dentro nos mesmos postulados de uma física ou química corre um 
- . 
abismo. E dêle divergimos, baseados em suas palavras msmo, quaido 
vislumbra, na realidade sociológica, a  perseguição de fins interessados, 
o que não surpreendeu na natureza inorgânica. O só fato de diversifi-
carem-se as realidades físicas, das biológicas, das sociológicas, em que 
as. primeiras não realizam fins, as segundas realizam-nos e, as tercei-
ras,. também, mas interessados, deixam perfeitamente entrever que- as 
leis científicas emergentes de cada uma dessas categorias naturais do 
saber positivo não se elaboram sob os mesmo5 princípios e contém 
a mesma ; ialoração. De outro modo, DAR-WIN e EINSTEIN resultariam 
inexplicados e inexplicada toda a construção mecanicista da psicologia 
analítica 1 erna;i. - 
E' que o fundo. de -mobilidade, de flexibilidade, das- semelhanças e 
aparencias- -aprõpriase, g-radativamente, das leis científico-psíquicas ou 
cientifico sociais, onde i.m postulado generico não compreende a mesma 
extensão de umpostulado generico das ciências exatas A universali 
dade de valor - sentido quantitativo - modifica se ainda que, no 
fundo; déptro de cada. círculo - de realidade definida, tenha qualquer ,  lei 
científica, igual toius de validade 
PINTO FERREIRA rastreander W. SAUEE, adianta mais: «De QU- 1 
tro lado, o direito se apresenta ainda como um conjunto de normas 
regalando o comportameito humano, posto que a sociedade sanciona 
as regras morais ou econômicas que reputa indispensáis a própria 
sobrevivência do grupo, dando assim a tai5 normas o carater coativo> 
para, finalmente, expender «o direito se apresenta como um postu- 
lado de justiça, ideal, a tal ponto-que. o professor STAMMLER na sua .. ....... 
Teoria da Ciência Juridica afirma que têdo Direito tende a ser um Direito 
justo, correspondendo a uma justiça ideal compatível com a sociedade» 
Ai estão alguns elementos, que elucidarão, resumidament, a locali- 
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zação do direito, como fato social.ecomo objeto 
I 
 de ciência soèiológica, 
onde ampararemos nossas afirmaçõés- em torno- do fenômeno- federativo e - 
as diversificações estruturais que êle comporta O conceito tirado a STAM 
MLER - «direito justo» - não pode ser recebido senão como dado psico 
logico de aspiração individual «Direito justo» ou tendência do direito a 
ser justo é desprendimento subjetivo, de natureza metafísicá, política, 	 - - 
matéria da calçada da filbsofia do direito, que ali irá .dissecar1 existência 
ou de um conteúdo de realidade jurídica ou um círculo: de méra.-tauto1ogia 
jogando com universais do pensamento. Não difere o conceito de justiça 
• 	 justa. 
- 	 Concluimos, pois, que o direito, como realidade social, é objeto de ci- 
- ência, ciência - sociológica. Como, porém, resultado do processo dè intera- 
ção individual, que se opera - no fato da coexistência, o direito: não' se-1u-
bordina, em seus movimentos de expressão, gênese e desaparecimento das --
normas jurídicas, a qualqüer óbice de ordem estrutuxal.- Aq!1i
-, -impregna-.. - 




ções do grupo, revela-se o direito outra face das criações huaias, nos 
círculos de interação individual, cuja espontaneidad se condicina sômen- 
 
te, às exígências do meio social, a que se aplicam as normas jurídicas. 
Como surte de criação, tão veemente qual uma arte, o direito desco-
n ~'i ecc fronteiras. Seria negar o sentido de evolução, que persegue o pen-
sarnento jurídico: O tradicionalismo atual do direito romano, na órbita 
privada, apenas indica que o homem continua sendo homem, nunca um 
princípio 
 de estabilização no direito. 
-Quando, entretanto, -uma exigência social se impõe, a que devam cor-
responder normas diversas daquelas então vigorantes a tecniea jurídica, 
dentro em liames de experiência pregressa alcança lhes aquelas novas re m.  
gras de direito, um maior sentido de h'irmonia em face das anteriores 
K inovação operou-se. Respeitou-se a ordém.jurídká.'è atenderami-se- - -: 
as solicitações sociais do grupo O problema, ai e o de tecnica de constru. 
ção, adaptação e identificação da norma criada perante 1, 
 , a realidade social 
e os institutos juridicos que, no momento, a repiesentam 
Como fato e realidade social, as fontes do direito, forms ou mate 
riais, no seu eelodii, nao obedecem a qualquer preceito de ordem dogmáti-
ca Chamado o fetichismo da lei, o dogmatismo juridieo correspondeu. a 
um Sentido teleologico inovador, como regra coatora Instituindo-seo co-
digo escrito e a necessidade de sua eficacia, a êsse imperativo haveria de 
corresponder uma fôrça de expressão




- o- assegurasse-: contra a -iiutilidade 
- das -coisas vãs- Onde se explica o 
excessivo respeito e observáneia. pela lei vigorante, coir, um maximo de 
incidência de seu texto Qua1 Prometeu iie sedesacorrentasse, o fluxo 
soQial dessagrilhoou a aplicação do direito dos tabus textuais, evidencian 
do aos jurisconsultos notáveis que as regrasjuridicas, como fatos sôbre 
fatos que são, guardam um sentido íntimo de adaptabilidade social e po 
htica E o Codigo de Napoleão-, erigido conto um monumento para a eter-
nidade, como monumento ficou 
- 	 - 	 - 	 - 	 -- 	
- 	 1 	 1 	 - 	 -- -- 	 -- 	 - 	 - 	 - 	 -- 	 - 	 - 	 - 
- 	
- 	 - 	 - 
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-: 0 só desmantelamento e desfiguração do C6digode 1804, pela su-
pervenlência de abundante legislação diversa, pela sua aplicação, porém 
atida a regras outras- de livre exegese, envolvem meditação - mais apro-
fundada sôbre as flutuações do direito, convulsionando-se ao sabor das 
imposições sociais. 
E ao Direito Público, que alcança relações jurídicas de maior comple-
xidade e extensão, não se-estranham tais oscilações, representadas na su-
cessividade, por deperecimento e metamorfose; das regras jurídicas esta-
tais. - -- - - - 
O direito tôclo, que a  técnica histórica marcou - em duas grandes cate- 
• 	
- - gorias, como o jus- publicuni e o jus privatum, define-se como a procura 
• da maior segurança e- o menor arbítrio nas relações sócio-individuais, que 
visam a resguardar os ciclos evolucionais do meio, os impulsos iriter-absor-
cionais das regras jurídicas - no chamado direito intertemporal - tudo 
•sso se reveste de um entrosamento tôdo harmônico, atento às ondulações 
históricas por onde escoam as regras jurídicas. - 
ALEXANDRE GROPALI, citando CROSA; chega à conclusão (le 
que nenhuma delas pode elevar-se a classificação (formas de govêrno) de 
valor universal, porquanto qualquer forma concreta de goêrno se apre-
senta-como um unicum exatamente como qualquer fenômeno revelado na 
história>. (XII) Na realidade, estamos com o autor, quando afirma não 
lavèr.qualquer, espécie de fenômeno, físico, psíquico ou histórico, que, 
conio já observamos, embora apresentando caracteres comuns e constan- - 
• - 
	
	 tes, não seja também marcado por um maior ou menor número de ele- 
mentos típicos» (XIII) 
•Le Póuvoir existe par l'homme et pour l'homine C'est 
l'homme qui le crée à la mesure de co qu'il attend de lui» 
-- 	 G BURDEAU - «Traité de Seienco Politiqiie» - -- T. III. 
- 	
- 	
p- 392. 	 - 	 - 	 - 	 - 
A jbrisdicização dos grupos sociais, pela organização do poder, é 
fenômeno-de. surto histórico-sociológico e está ligada mais a tôda uma 
complexidade de fôrças sociais econômicas geogiaficns e politicas do 
que snsmo a qualquei preceito formalista de » ontade e predeterminação 
Frxnas de estado, formas de governo em todas as epocas guar 




das vezes 1aos tentaculos das leis sociologreas, que buscam tipifica las 
em expressões gerais de valor 
No quadro politico da atualidade palmilhando experiências sedi-
mentadas em tentativas de agrupamentos homogêneos,desprenderam se, 
das estruturas estatais,trê 5 formas, mais ou menos distintas, mais ou me 
nos autônomas de organização governativa unitarismo federalismo e 
confederação. -' 	 - - -. 	 - 	 - - - -. 	 -- 	 -- ---- 	 - 
Corno- ser. caracteristicamente descentralizador, o unitarismdispen- 
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sa-maior exame, aqui éspontando, apenas, quando ligado no fio das elu-
cidações do problema- da federação. 
	 - 	 - 	 - - 
O fenômeno até certo ponto comum, que se observa, de desfiguraçãõ - - - -- 
de uma fórma estatal na outra, através do qual míitimente se apro-
priam, com maior ou menor intensidade, de elementos a cada uma pe- 
culiares, ater-se-á à maior ou menor captação de competências pelos ór-
gãos centrais do poder. Na confederação, as competências dos Estados 
interligados resguardam-se plenamente, como se estranhos fôssem en- 
tre si. - Apenas, em determinados momentos histórico-políticos, impõem- - - 
se a vis atrativa do poder congregado, acionando, harmõnicamente, so- - - 




Já o federalismo equacionou-se como o melhor sistema de se se 
	 -- - 
absorverem soberanias, em que formas de organização estatal, ainda pe- - - - 
numbrosas e vacilantes, procuram agrupar-se num gradativo núcleo de 
auto-govêrno. A tarefa, aqui, desvendou-se mais histórico-geográfica, do 
que qualquer outra. Na unicidade de Constituição, encontrou-se um de-
nominador político comum, onde se diluissem e se expressassem as pe- 
culiares oscilações de cada região integrante do govêrno soberano: «fe- - 
	 - 
deralismo, como forma territorial de dii'idir los poderes políticos bajo una 
• - 
	 constitución» -- (XIV). 	 - 
Na gêneé- normal- de uma federação, podemos surpreender a diver- -- 
sidade entre, a natureza dos estados membros, social e geográficamente 
marcada, e- as fiiialidades política-s i 
 quê- se- propõem, como bem o elucida, 
ainda, CARL J:FRIEDRICH: «Los sistemas federales tratan de combi-
nar un cierto grádo de unidas con un cierto grado de diveridad - por 
lo general la diversidad sigue una pauta territorial. . 
. » (-XV),. 
- 
- 	 Ou, mais claramente, harmonizar, 
- sob objètivos e;-lnterêsses políti. 
cos comuns, pontos de diversificaçâo territorial 
A formação das federações resulta, primeiro de impulsos de estru-
tui a mesologica do grupo que se irão expressar em sistema 5 tecnico 
juridicos de rica heteregeneidade 
Elaborar,se-.'tjrnáoncejto rígido, bem marcado, de federaçã será ilÚ-
dir-se. Há federações e não federação. E federações, no tempõ e- no- - - 
espaço. 	
- 	 - 	 -- ---- 	 - - 	 - 
Anti-sociológica,, acientífica, o é a padronização das- formáá federa- - - 
tivas, como o é, precipuarnente, dar prevalência de - autenticidade de - uma 
: 	 sôbre outra. 	 - 	 •.. 	 - -- 	 - 	 --- ------- 	 - 	 - - 	 - 	 - 	 - 
-- FRIEDRICR, - com- excelente- adde, expende: «debido a Ia varie- 
dad e- sus posibles orígenes, 
- es probablê que cualquier , 
 forma de - federa-
- lisrno. -seã diferentë- de todas- -las demás: - No.-hay neessidM- de' decir que- 
tales divisiones de las competencias, es'-decir, la esfera dentro de la cual 
puede 
 -àpera-r. cada, uno- de;:los--poderes. tine"que variar -y varia én rea- - - 
lidad según las circunstancjas de - lugar e - tienipo. Desde un punto de - 
vista. - político,; no puede -derivarse ninguna generalizactióh- - o principio - 
	
característico»- (XVI). -, - --- 	 - 	 - 	
-. - -: 	 - -- - - 	 - 	 -- - 	 - 	 - - 
As conjugações pohticas do estado federal aham se estreitaniente 
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vinculadas aos resíduos e fontes estruturais dos estado 3 membrosou 
regiões, respeitada, descencionalmente, a individualidade natural de ca-
da um, suas peculiaridade 5 
 geográficas, econômicas e> sociais, que Ihe 
sintomatizam, &ada um, separadamente, organismos políticos diversos. 
Já o desdobramento dessa fôrça regional diversificada e sua conversão 
em uma esfera jurídica de conduta geral, através do poder soberano de-
legado - por onde se principia a supor, a existência de órgão coativo 
centrífugo - dá-se um fenômeno, a que se pode chamar devolução 
de competências, entretecido de regras superestruturais, que «au lieu de 
sacrifier l'indépendence à l'ordre, les particularités à la regle, ii con-
cilie leurs éxigences en apparence contradictoires. .Chaque groupe social 
a besoin d'autonomie pour développer son génte propre selon ses ressour-
ces matériailes, sa situation geographique, ses aptitudes spirituelles» 
(XVII). 
Traduzir, pois, em leis científicas, de fundo exato, as realidades fun-
damentais de uma federação seria esbaroar nos mesmos óbices que se 
antepõem.à sistematização, como valores de realidade absoluta, dos fa-
tos e fenômenos sociais. Seria inocular preceitos de validade e exati-
dão em dados políticos, cuja mbbilidade, instabilidade ou fIutuações 
' pulsam, a cada momento, em, seu evolucionar perene. 
Mas a dinâmica da federação é, sobretudo, histórica. Não se expli-
ca uma federação sem, antes, atinar-se com seus alicerces sócio-jurídi-
cos, onde avulta a presença do estado membro aliando-se a outro estado-
membro, com, abdicação de .prrrogativas de auto-govêrno, que se irão 
diluir numa como abstração juridico coativa maior de personalidade po 
litica propria, interna e externamente 
O cantões suiços unindo se unindo se os estados da federação ame 
ricazia do norte ou'os" etados conférados alemães, vemos embasar-se 
o iegime sobuma diretriz centrifuga, antes que qualquer outra, dando 
'.ida e alerto as sub estruturações federahzadas Aí o poder central ro 
busteeido pela contextura formal juridica que lhe delegaram os estados 
membros volta se para estes, ja investidos, em forma um pessoal, de 
prerrogativas soberanas, que se materializam em uma carta comum, ex 
pressão harmônica de cada parcela territorial constitutis a da federação 
De suas fontes históricas, parte ADOLFO POSADA para definir 1 
fedraç «IJit estado federal requiere dos condiciones que ha de daria 
la historia ante todo un conjunto de comarcas e regiones (cantones sm 
zos, coionias de Amenca, provincia dei Canada) fuerteniente constitui 
das por iazos geograficos, historicos ' de razo capaces de realizar jun 
tas empresas comunes, pero conservando su substantividad, ademas es 
necesario que los habitantes de las diferentes comarcas tegan ei sentimi. 
ento federal, esI, decir, ei des.eo de,Ia..unjón, 4 aUllklue no el. dela ,unidad» (XVIII) 	 . '. 	 .. 	 .............. 
	
. .. ... 
A pré-existência da federação, na versidade de estados autônoos 
e estanques, .é uma realidade. de. valor positio. Mas .. sua posterlõr: cons-,: 
tituição em determinada forma de regime federativo os principios de se 
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harmonizarem, na unificação, as diversidades rêgionais, o rumo formal-
jurídico, portanto, que assuma êsse ou aqueie estado federal, para êsse 
não podemostraçar um esquema de validade absoluta, que se prestasse 
como modêio de outro qualquer. Seria negar a realidade estruturai ca-
racterizaclora de cada federação, nas suas fontes geográfico-históricas. 
A substantividade, de que trata POSADA, é conceito sociológico e 
não jurídico. Se se admitisse de outra maneira, estaria êie confundindo 
realidade social coiii realidade formal. Esta, de dinâmica exciusivamente - 
Surídica. . . 
O prof. RAUL MACHADO HORTA, reeiaborando as doutrinas mo-
dernas, . que procuram explicar - em sínteses científicas - o fenômeno 
do federalismo, dá-lhe conio traços característicos a «superposição de 
duas ordens jurídicas, coexistindo no mesmo território: a ordem jurídica 
federal e a ordem jurídica federada «e a» ordenada repartição de compe-
tência» (XIX). Serve-nos, de fato, o conceito, para localizar, no estado 
federal, aquele outro de soberania e, no federado, o de autonomia. São, 
porém, problemas de técnica jurídica de adaptação política, aspecto, me-
ramente, formal. 
Quando se procura determinar a característica política de um esta-
do pela sua figuração formal, só se poderá, realmente, jogar com con-
ceitos formais, precários. E tanto mais precários, quando as realidades 
sociais de estrutura vêm desmentí-los, a cada instante. 
Uma lembrança a BURDEAU demonstrará que não nos falta razão: 
«L'organisation fédérale ést doeie commandée par une seria 'de contin-
gences qui exphquent la varieté des systemes federaux existant aussi 
bien que la diversité cles solutions fédérales que las homrnes: põlitiques, 
et souvent aussi peuples, énvisagent por résoudre les problèzes interna-
tionaux actuels» (XX). . .' . .... . 
Entre a natureza, origens, fins ou formas de:estadó'fedal' há'um'a 
gama extraoidinàriamete rica de nuances de expressão, que variam de 
acordo com o sentido de hamoma que cada federação procura imprimir 
entre a necessidade de um govêrnb comum assentado sôbre estruturas se 
gionais diversas Eis quando o lineamento juricheo da federaçãG - su 
perposição formal, dé fundo.. cõativo, mas condicionada às peciiliaridadõs . 
de cada parcela politico social federada - se torna, apenas, a extenori 
zação do fenôniencs federativo, coni validade normativo coativa em sua 
aplicação, mas, precária em sua existência. . . .
.. . 
Admitir o cúntráriõ srá -desconhecer, na ordem jurídica esata1, o 
seu conceito e realidade como fonte formal de direito, influxo da nature 
na índole, tendências e metamorfoses econômicas e sociais de cada gru-
po; ohde se estende ela. como 1 téeniëa zuperestrúturaI de ordenaniento dii 
internação individual Ësse ordenamento, contudo, que representa a or-
ganização estatai s 
 na sua evolução pohtico junidica, e e ao mesmo tempo 
o módo' pelo qual se firmam os pressuposto 5 
 da soberania . e auto-govêr 
no, tráe sentido de fôrça basica, supervaionzada, elaborando se e se 
reelaborando dentro em principios do menor. contingente 
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ronte pnmána de toda a ordem juridica estatal porque encerra a 
maior soma de captação da vontade do grupo que nela se reencontra em 
suas aspirações, incertezas ideais e tradições politicas a  constituição de 
•.fiiese em características de soberania. Não é soberania, põrém, a 
eonstituição. Através dela é que se expressa a. soberania do grupo.. Daí 
a sua fúndamentalidade. 
E: donde se origina a constituição, no estado federal? Precisamente, 
pela participação, no feixe das normas constitucionais, da vontade fe-
deriâ d. cada estado membro. Coio objeto de aplicação dessas nor-
mas, nelas insere se cada estado membro insuflando lhes, ate onde o 
permita a indispensm ei harmonia condiçio sine qua non da umão fede 
rai maior ou menor dose de suas peculiandades socio politicas 
iJ  Antes, pois de aquilatar se o conteudo de validade das regras cha 
macias fndamentais da constituição, incumbe estabeleça se o grau de 
vinculação dessa mesma constituição com os antessuposto 5 da estrutura 
socio politica que a geraram Ai, depara se a força genetriz de cada 
parcela. federada, abdicando-se:' de .-eqdieitos de auto-govêinõ em favor 
da ordem federal maior. Desdobram-se os ordenamentos federados na 
diversificação da ordem estatal federaliiada. 
O respeito a uma conceituação mais hmpida de fedeiação leva nos as 
suas fontes genuinas, representados 'na aiterior soberania dõ" estados 
membros garantia basica da legitimidade do estatuto federal Antes de 
definir-se a federação tendopor dados de compreensão as regras vi 
gorantes no estatuto fundamental, impede se encontre o elemento pri 
macial, de ,conexão, por assim dizer, que a legitima perante as ordens 
federadas E êsse elemento reside na sua formação E' historico sociolo 
gico E o traço fundamental, que justifica a soberania representada na 
norma constitucional, desvenda FRIEDRICH, e o reputamos o mais clen 
tifico, e <da participacion de las unidades locales en ei poder de refor-
ma contitucionaI (XXI) Outro não e o pensamento de BURDEAU 
«Mais queile que soit l'ampletir;. de. leur chamnp d'action, ii n'y, aura fé-
deralisme que si chacun des tats associes a lapossibilite- de partiei 
per à la constitution des institutions commune, et d'y avoir voix delibé-
rative». (XXII). - . .....J : 
r Não resta a menor duvida, e aqui estamos com CARL SCHMTT, e 
publicistas de igual escalão, que os traços identificadores de uma fede 
raçãó são vários e, cientificamente,, pode-se agrupádos em ima- sistema-
tização, mais ou menos aproximativa Mas quando se trata de perquirir 
se se pode ou não dar determinado rumo na superestrutura juridica de 
tal ou qual federação, não e naqueles traços formais, por onde se ex-
1.
pressa ela, que se irá encontrar fundamentõ ou óbice para admitir-se no-
va forma de regime federativo. Seria firmar-se o• corpo. nó:ar .. s•ôbre 
• 	
• 	 próprio pêso. 
	 - 	 ". T- 	 • . 	 • 	 . 	 .•, 
O amparo de um teôr de incompossibilidade de sistemas jurídicos, 
dentro, de uma federação, ou. a asunção de . uma nova. fórma. de organi-
zação estatal federativa , não podem justificar se exatamente no cri- 
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tério por onde se diersificam as federações na iva foima O essen-
cial e que se va mais alem e que o suporte de toda a modificação operada 
no regime se alierce lias fonts máteriais da ordem iurídic, fonte, do 
próprio estatuto e não o estatuto-'in aí. E o denominador cómuii,- que 
nivela 'o conceito federativo, oxpuzêino-lo acima, amparados em FRIE-
DRIC}{ e BURDEAU. 
O prof. RAUL MACHADO HORTA fala em evolução do federalis-' 
mo. E' 'o sentido ceitrífugo, do poder, nas organizações federais mo-
dernas - Em sentido científico, porém, não ha êsse conceito de evolução, 
nas federações. Êle é político, formaÍ. A estrutura federativa, a despei-
to de suas ondulações de face, não se modifica perse\eram o estados 
membros participes da formação do estituto basico e suas alterações 
Há, e verdade, hodiernamente revisão de competência, a que prog 
nosticou Mias JANE P. CLARKséu desfêcho em ei diaen quésecambie 
o modifique ei carater de los Estados y estos se conviertan en una es 
pecie de unidad administrativa encargada de ejecutar planos y políticas 
federaIes' (XXIII) . • - 
Os procéssos de readaptação das formas federais de conciliação de 
competências, em sintomas tidos por evolucionais, encontram éco per-
feito em que .la réalité, ce n'est pas une théorie de i'Etat' fédéral, e'est lá' 
dieisite des systémes fedeiaux» (XXIV) Ou mais precisamente «le È67.  
deralisme ne resulte pas de l'application stricte cl cm certain nombre de re 
gles ou de recettes 11 implique pas davintage l'adoption d'institutions 
preétablies, ii procède avant tout d'une certame tendence a inlure le ma 
ximum de vie fondée sur ls traditions et les interests locaux dans un ca-
dre que permette de sasfaire les impesatifa communs Juridiquement cette 
exigence est susceptible d'etre reahaee par approximations plus ou moins 
réussies» 
 ' 
A superposição de ordens jurídicas, em que os es.tadõ 5 membros re-
petem i oidem federal - divisão de poderes e resquicio historico, cuja 
reminiscência se enraisarana adaptabilidade dos princípios :elaborãdo por 
MONTESQUIEU respeitando se, giadativamente esmaecidas as fontes da 
soberania do estado federado Traduz se o problema, em ultima analise, 
por aquele da diversificação das competências Há uma ordem juridica 
particularizada, no estado membro, corolno inequivoco da divisão de 
competências O estabelecimento, portanto, de duas ordens juridicas - 
a federal e a federada - seria no caso i a especie de que a «repartição 
• de competências». (Prof MACHADO HORTA)' Seria : o gênero; Eis o ele-
mentar: :o escalonamentó de
- ordens jurídicas, superpostas oü justápõs-
tas, não passa, afinal de uma divisão de competências Do estado fe 
-deral, em' sí,'ou correlaciõnado 'aos estados membros. 
Vê se ai, que se trat evidentemente, de tecnica de harmonização 
politica, sob formalização rigorosament e 
 juridica, atraves da qual ordens 
diversas de govrno se'- adaptam' ou se sucedém. Sôbre tais pressupostos, 
- - interligam-se os estados memb'rôs', como se" projetando na ficção unitá- 
-' ' 'ria do estado federal.'  
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Não reta a menor dúvida que a ordem jirídica estatal, para sua 
maior reahhção e mais ampla eficácia, repousa sobre dados mais ou 
menos de estabilidade Ha imperativo de  ordem, na estabilidade Esta-
bihdade porem, da ordem juri±ca, não significa estratificação, rigidez 
inconversibiidade de movimentos. Seria, isso, negar a dinâmica dos flu-
xos siais,1 que, fundmentalmente, informam o pensamento filosófico 
político, na sua bem situada função teológica. 
O estado modërno compreende estabilização nó fator, existência da 
ordem jurídica. Ela existe, existirá sempre. Por .stabilização, portanto, 
entenda-se permanência. Estar-se-ia no âmbito do inexperiente político 
admitir-se solução de continuidade na ordem jurídica. Vai para além do 
revolucionário, do anárquico, que compreendem, resíduos históricos de 
afirmação. Aqui, acelera-se, apenas, o ciclo evolutivo. 
- -
A face, ehtretanto,. da ordem jurídicatransmuda-se, regularmente, 
normalmente como que evolucionada ao encanto das flutuações político 
sociais do meio, que envolve Sejam tais tendencias revestidas da forma 
de necessidade social ou ideais politicos ou preconceitos institucionais, 
o fato e que elas e que irão matizar a face juridica do Estado federal, 
nesse ou naquele sentido. 
Portantó, a estabilidade nãd nega a dinâmica. Se o fizesse seria, ne-
gar o direito. 
Ao suporte primário, de permanente presença do estado membro na 
formação ou modificação do estatuto básico da federação, sôbre que se 
assenta o conceito dêsse regime, aliamos, com CARL SCHMITT, outro 
de não menor significação, que o jurista, tedesto isola: «La disolución de 
5 las antinomias de la Federalización estriba en que tod,,t. Federación des-
cansa sôbre un supuesto esencial, , cual. s  ei de la homogeneidad de to 
dos sus miembros homogeneidad sustancial que da lugar a una comei 
dencia concreta factica de los 1  Estados nuembros y es causa de que no 
se - produzca en ei seno de la Federatión ei' caso extremo de conflito» 
E' o principio da coesão estatal, àliáá;..'tãoz fundamental quanto o pii 
meiro, pois que, sem esta, Se desfiguraria o conceito da soberania fede 
ral, como apanaglo da sobrevivência da congregação estatal 
Por ai, vê-se o que de teorismo impressionista contem o art 17 da 
Constituição Russa, ao dispor Chaque Republique federee conserve le 
.drojt- de sortir 1jbrement.-de1'U E. S... S.». 
exemplifições atendem, -mais,
- , -deionstraçãõ de que o forta-
lecimento. e a .melhor expressão . dó regime federativo nâõ.-- residem, pró-- 
r priamente, na tecmca das formulas juridicas a principio elaboradas, mas, 
sobretudo, no tonus de af_irmação individuada, que cada estado membro, 
- empresta.- à. lei básica da-. federação.: - .......... ,. . - 
Não pretendemos negar um conceito de federação Como objeto de 
ciência social, o direito e sua tecnic5 d realização sujeitam-se a defi 
mçoes cientificas de generalidade limitada, condicionada sempre àque-
les mesmos supostos cientificos das leis socio psicológicas, que jogam com 
128' 
3tTRISPRUDNCIA MTWEIRÂ 
uma diversificação superambundantenlellte complexa e elementos infor 
mativos, para que se possam fixar sôbre dados de validade absoluta E 
o que vimos, na. introdução de nosso trabalho 
Aliás, a incompatibilidade, prviarnente arguida, dc linhas demarca 
tónas, no interior das federações, e materia demasiado perigosa, que' ha-
verá dè arrostar cm -formas'-.feder.tivas as mais desconsertantes, coiii a - 
daprópria Rússia, onde se entrecruzam manifestações de um puro dés-
centralismo junto dos mais radicais gritos da federação, prôpriamente 
dita.  
Com acêrto, - procura GEORGE, SCLLE distinguir,: entre federaii-
zação e descentralização: «La différence . des deu,x phénomènes peut - 
aussi, être- d'ordre quantitatif, en ce nens que le fédéralisme comporte 
d'oidinaire un plus grand degré d'autonomiê; mais qnalitativeinent, 
ii fl'y a pas oppositiQ4i, (XXVII).  
Partindo,-pois,,ou.de- uma desagragaçã.o de impérios pu de uma con- - 
gregação de estados iidependentes forma se a federação, atraves de or 
dens juridicas superpostas ou jpstapostas Seus eiementos. 1 constitutivos 
a distribuição de competncias dada sua origem e ormaçQ, obedecem 
a um criterio demaior ou menor autonomia dos estados federados Com 
petências ja encontradas, por ocasião da formação do estado federal nos 
estados membros, 44o ai o quanto possivel respeitadas, em sua 5 peculia 
ridades, a finf 'dc' que, à uniformização da, ordem federal, não se acri-
fiquem. os objetivos de harmonia das ordens federais. Aí é que a ordem 
federal repete a ordem federada, quando a  únião fêderativa se dá por 
congregação e, a oí'dem federada repete à ordem federal, quando, se dá 
por desmenibramento a metamorfose do - regimé. ^Nâo hâ ­, pois, - preva- 
lência de ordem,- senão atentando-se para cada organisação federativa, es- - 
tudada separadarnente. - - - - - 
em quaisquer das formas ,estais con-
temporâneas, a divisão de poderes exprime se igualmente, nas federa 
ções, mas resguardada na superposição de orden 5 conipetenciais 
Impregnadqs dos ideais politicos do Século XVIII, a que MONPES-
QUIEtJ' canalizou reelaborando aspirações universais de garantia in-
dividual, para. uma construção pratica do estado de direito, os regimes 
posteriores, esboçados nos estados pequenos que se agruparam, poste 
rlormented em' - federações, ou grandes estados, que nelas se converte-
raln,i assentaram todo o arcabouço da ordem governativa na coordenação 
de funções autônomas e paralelas, pelos orgãos legislativos, executivos ou 
judiciários 
Enquanto manifestações genuinas da soberania estatal, não se dis-
tingttem, entre si A. nature das funções a cada um ¶pecliares acabou 
por tonahzar, diférentemente, a constituição e o mecanismo de cada um 
dos trê5 poderes, fazendo com que, não só verticalmente, na ordem. hie-
rárquica das categorias de cala um,mas também, hórizontalmente, em 
suaa i'elaçõea mútuas como em sua expansividade funcional, nianifes- 
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ten-se eles déntro eri 'plocessos perfettaiie'nte pr6i4os e autônqmos.. E' 
quando, radicalmente' s dirsificam'. 
Já no regiipe federativo, além dessa natural heterogeneidade entre 
os poderes, o éstabelecimento de uma ordem federal e seu regular, funcio-' 
namento - tendo por alfa e ômega ai lei constitucional - haveriam de 
subentender a criação é a permanência de um órgão spperior, que fisca-
lizasse e dirimisse, cori poder coercitivo quaisquer dissenções de fundo 
legal ou 'fático q'ue 'cicorressem no estado fedciral ou entre êste e os es 
tados federados ou entre êstes entre si. Há, aí, antes de tudo; o fundo de, 
garantia da ordem, federal, que -  iepousará; em última análise, num or 
gão exclusivam'ente ligado à lei básica.'  
• 	 Está, pois,, o poder judiciário, no regime federativo, direta e primà- 
riamente, subordinado à lei, sobrepairandb as competências específiés 
do estado federal, como dos estados membros. Dada, porém, á amplibude 
do campo de aplicação da função júrisdicional,. que nada lhe' dá de fugir 
sua privátiva competência, está êle, "antes, vinculada à estrutura, do 
estado federal, sen atinência particularizada com qualquer riiembro da 
federação. 'Reside e se justifica na «erecci'ón de alguna espécie'de maqui- 
' 
	
	 nâria arbitral :óncargadá de impédir el estáIHdGí de Iasdisenciones inter 
nas, (XXVIII).  
. 	
,CARE DE 'ILBER 	 'não 'diverge áo .afirma'qúe «ESMEIN 
mismo parece, adherirse a esta ,opi'nióh, cuando 'escribe (ob' ,cit. W.  17) 
que «la administración de la jusicia es uq atributo dc' Ia soberania sepit-
raclo del haz deI imperium» «(XXIX). Nada mais do que" i emanação 
dó poder judiciário, em 'o atributo' estatal - da soberania. 
Motiv'o de lárga controvérsia, á' conc'eituação precisa' do , 'è seja 
função jurisdiscional sofr' I!geirs cliscie'pâncias de bordo, Ia'doo ângu-
lo donde parta a definição., SCELLE, todavia prócua éxtrair seu pen-
samento de mana'nciais ublicíticos, impulaloiiado, antes, pela -idéia de 
soberania, que 'ela, a função juriddicionai'representa: 'eL'acte de :juridic 
tion consirte esentie1lement' à cóntrôler la legalitá d'une 'situation Juri-
dique et à déclarer d'une façon socialement inattaquable que la conformi-
té de cette sittiation avec la règle de Droit, (sa 1egalité) existe totale- 
:.. ' 
	 ment ou partiellement, ou bien n'ciuiiste' pae» (XXX). 
- 	 Osentidodo inatacável, cixpesto em SCELLE, nãÕ'é,, outrdasenão «lã 
caracteristica de la jurisdicion es ser una potestad quTe coisaste en con 
fez'u' a las decissones poi h via jurisdiccional ei válor, y la fuerza espe-
cial de cosa juzgada» (XXXI) Confluem se no carater de fundamentabi-
hdade da coisa julgada não so o ser ela, levada ao extremo a mão da 
soberama em seu conteudo de mimpugnabilidade, mas, ainda traduzir 
«a coisa julgada uma exigência poistica, e não m ropriaente juridica não 
é de ratão natural mas sim de exigência pratieae (XXXII) 
Oras a jurisdição, face nítida da soberania parte, oilginariamente, 
de pressupostos constitucionais, que estabelecem, autes de tudo, atraves 
dÔ chamado controle da constitucionalidade das leis, um sistema de s 
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gurança na órbita jurídica estatal, com ingerência na ordem maior 
e,,  nas menores.   
Criado pela lei, não resta a menor dúvidaiue. «o Poder, Ju,diciano 
tál como o Legislativo e' o Executivo, estó submetido ao princípio da lo- 
galidade. E' um poder subordinado à lei» (XXXIII). 
Na verdade, como uma das afirmações da soberania, a função juris- 
dicional guarda o mesmo princípio de escalonamento, observado nas 
federaçõeá, ' com reláç5.dao 'executivo e ao legislativo. Ou, mais aproxi-. 	 - 
mativamente, «no estado unitário o poder legislativo, jurisdicional e ad-
mimstrativo, compete áum so titular representado pelo proprio Estado, 
no Estado federal, em contraposição, o poder na sua triplice manifesta-
ção compete, no âmbito dó próprio Estadoal,,ái9s Estad os ditos fede- 
rados, os quais são os componentes do Estadó'; Federal» (XXXIV). 
Do ponto de vista genérico, teórico, a ,qtestão simplifica-se sobre- 
maneira, o que não acontece, quando se principia a rebuscar, nas ordens 
políticas atuais, substrató exemptificativo de validade absoluta 'para, tais 
regras. ' , 	 . 	 ' 
No que concerne ao princípio acima exposto de que os três poderes 
são em qualquer forma estatal autônomos e harmonicoS entre si, eite se, 
atitulo apena 5  ilustrativo o art 80, da Constituição Popular da China, 
vendo se no que fiou «El Tribunal Popular Supremo responde y rind 
cuenta de su destión ante la Asamble'- Popular Nacional.. En ei perícido' 
comprendido entre las sesiones de ésta, responde y rindo cuenta de sii 
gestión ante ei Comité Permanente de, la misma. Lo 5 tribunales popula-
res locales responden y ririden cuenta de su gestión ante las Asambleas - 
Populares locale' dei mismo grado». O mito das fórmulas rígidas, nas 
relações entre otrês poderes, sofre, aí, radical impacto. E, justarnen-
te, num estado, em que o tônus político, de enfeixamento do poder haveria 
de sugerir' ai'oidi*rsificação de competências, chamado «Estado mui-
tinãcional'únlcbSa'(Cciuis. cit., arts. 53 e 3),' dadas as garantias de' que se 
alardeia essacaita'. 	 •, 	 ' 	 '' 	 ' 	 ' 
Mas o poder judiciário se não pode ,influenciar-se da intromissão dos 
demais poderes, riiuito menos, então, subordinar-se e isso, porqua «l'équi- 
libr'e et, la distribution cles pouvoirs 'entre autorités fédéra e et locales 
établis par la constitution son confiés à lã sauvegarde des autorités 
judiciâires fédérales»' (XXXV).  
O principio da legalização do poder judiciário e de sua imediata 
vinculação a lei desdóbra se em sub-principios da mais alta relevância, 
nas or9an1zaç6es federais, em consonância com a distribuição de compe 
tências Na verdade a eiustência de tribunais de justiça ou justiça pró-
pria nas unidades federadas ha de terem uma explicação E não sera a 
preconcebida arquitetura de- man,useadores artificiais de sistemas politicos 
que venha a justifica la 
Procura se ituar o estado federado em um limite de vida própria, 
chamado 'autónomia;" que se désdóbra'em 'processõs de'. auto-organizaçao 
do corpo olftico.-estatal, pela tripartida divisão de poderes 
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As leis, quedizem respeito ao 	 ãite estado membro, prpriamee 	 , 
sua execução, aplicação administração, tem origem delegada na Cons 
tituião, que a exercita por via de devolução Na realidade configurado 
o regime federativo fla participação dos estados membros no estabeleci 
óèstatuto básico, a soberania federqi, que se desdobra das raizes 
h4'ente sustidas em- cada parcela componente dessa federação, 
para esÇa se devolve, em formas basicas de normatividade harmoiuca 
o setid da autonõ'mia, concedendo-se ao estado federado poderes 
légirantes em matérhi d sua- competência: Ainda assim «ans doute 
si larges que soient les pouvoirs des Estats membros iii procedent 
toujours-.d c'onpétence fondées' sur, Vordre juridique, fédéra et dont le 
volume; )ar'coiiséquent, est,- détermin& par- une deyolution de l'Etat cen-
trai» (XXXVI) • . 
Coi4i° 'isto, deliheiam-sa 'relações mais,, ou menos coerentes entre as 
competências jurisdacionais e as legislativas BURDEAU, nunca demasia-
damente- lembrado, exemplifica a organização federal americana, onde 
ha'qu"Ét a soi propre syistèmede tribupaux et de cours d'appel. par 
etat'üér sur les difficulté' nées de l'appIiçatioi des bis particulières» 
(XXXVII). A 'ofriiietênci legislativá yankee comete aos estados rnení-
bios a rnaeéria dhdl 'coín' a penal e o .processo. Respeitam-se. peculiari-
dadë's e a utononiia do estado-federado. 
'Já a federação Russa, como se vê dG art. 14, da respectiva carta, 
delega à Uniã a competência legislativa em matéria, civil, processual, 
penal e do trabalho.',  
Resguardando' s.ia -integração por juizes sempre eleitos,, os tribunais 
russos distribuem-se em- - um escalonamento harmônico com. a ordem 
fdóra1' e a -  federada, identificando-se, ainda,- com, os outros pianos da - 
clit'isão ' administrativa; como a 5  - chamadas- repúblicas, autônomas, os 
territórios e as províncias, ressalvando-se os tribunais popuiares,. com 
- - função específica (Constituição Russa, arts. 102 e segs). A competência 
dos tribunais russõS- não discrimina a- legislação. aplicável, se- federal-
se' federacfa. 'Diverge, aqui,- da organização, norte-americana,, em que não 
acompanha a competência jurisdicionai à. legislativa. - - - 
Mostra-sè mais harmônico o sistemai. americano ; - - tanto que em se 
tratando de aplicação, diergencia ou incidência baseadas- em lei oriunda 
da oibita federal ou para a1en da estadual federada não mais compe 
tente e o tribunal do estadõ membro mas) o federal, chamado Coites de 
Distrito, agrupadas em uni- orgão de apelação, nas Côrtes de Circuito, 
em numero de dez tendo por cupola a Côrte uprema 
Na Constituição heiveticai vê se) da competência federal a legislação 
sôbre materia civil, comercial e penal (art 64), submetendo se os iiti 
gios em ultima instância ao Tribunal Federal (arte 11Q e segs) - Cabe, 
porem, aos Cantões a iniciativa da «organisação judiciana, processo e 
administração da justiça» As relações- legislativo jurisdicionais da fede 
ração suiça aproximavam se intensamente das da brasil)eita,3 ant da 
unificação do codigos do processo e sua competência a legislação federal 
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Nos poucos exemplos apontados percebe se que inexiste um parale 
lsno rigoros nd distribuiçãõ'de competências- entre, a5 fontes legista-
tivas e o poder judiciario aplicando as O orgão que faz a lei não e, 
muitas vezes, aquele que a aplica Mas a competenela substncial, dada 
a vinculação do juiz com a lei, deveria resguardar se, tendo por melhor 
tecnica o igual escalonamento entre o tribunal julgador, e a leL aplicavel 
O poder - principio de soberania - que cria a lei ha de ser o competen-e 
para. aplica la, dentro no zespeito a tripaiticãô competencial e hierarqui-
ca, em que se constroi cada regime estatal Origem federal da lei, 
ap1icçâo das leis por orgão federal Oiigem federada da lei, aplicaçao 
pela dem federada.' 
A tentativa de justificar-se a estrutura da federação - na repe.ção 
da ordem federal na fedeiada frusta se de imediato na pro'prla diver 
sificação de natureza dos três poderes, que 50 manifestam pr ton - us  
difejentes de 'iutonomia Estabelecida na Constituição a competência 
privativa do éxecutio estadual, nele não inter\em o federal, a não ser 
em eeções expressa e limitadame,nte previstas e, em hipótese - alguna, - 
a ihtromissão de úm leis1ativo sôbre o outro. ' - 
Já a ordm' jurisdicional federal nada mais representa do que cons- - 
-: 	
tante invasão nas ordens jurisdicioflais estaduais, por atos, a que,, COfl- - 
vencionaltnente, se chamam recursos. Devolução de competências ou não;, 
o' fato é 'que a fúflçãô jurisdicional não comporta os mesmos limites de' - - 
autonomia verificados nas co-irmãs, bastando, para tanto, a existêilcia 
' dê 'ibfiais de cúpola, como Supremo Tribunal, Côrte Suprema, Tribunal - - 
Feial (Suiça) ou o que mais seja. O próprio critério de fixação da 
compitênca de tais órgãos é precário, dada a natureza da função juris- - 
dicioual,' de fundo geralmente interpretativo.  
a chamada 'autonomia- do'estado membro, na-função jurisdiciona'l, 
é urna ficção ou, o que fios - parece' 'mais científico, se deve, observar, ia 
organização judiciária, um maior conteúdo de harmonia entre o- órgão'-- - 
apicador da-lei -. poder a que deva pertencer - ,e o órgão elaborador seu. -- 
- 
' São os três poderes 6rgãis da soberania do estado, .no que se iden- 
-- tificam 'Mas o modí de e ex1ernarem, firmando ou corporificando essa - 
soberamá dwersifica os 
A organização1  estatal em sua forma federativa tende a alcançar 
nas naturais metamorfoses da tecnau competenciai de distribuição de po-
deres, dia a dia, a maior soma ie harmonia, não só, das linhas juridicas 
Ç de cada sistema entre si mas antes de ttido r  entre estas e o equilíbrio socio-pólítico qie tem por finahdade 1  resguardar Excluemse, com isso,-os 
crit-erios rígidos das incompatibilidades» formais, quando o contrario ira-
iuseram as necessida1es & aspiràções sociais 
L'Etat federal peut avoir ,  soa ojigine dans 1 associ ition d'Etats in- 
dependents oi seulement lie3 paf,  une aliegeance confederale, c'estle cas 
pitis frequent' Mais ii peut procéder aussi d'une decentralisation extrême 
d'iin Etat ántérieurement' unitaire» (XXXVIII) A'ntes'-de -situarmos as 
dê'ncaa evolucionais do estada federal brasileivo, importa' não se olvide 
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,qu'é 'im dos preponderantesfatores dêmarcatrios, de liha's' do estado 
federal é a sua ori'em. Ela, dadas as reservas sócio-geográfiéas'de cada 
paí'ce1. federativá,- é que há d& imprimir •o sentido de uma niaior OU 
menor 'iiutonomia' da unidade federada. A procura de equilíbrio e har-
inoni réencontra-se nos impulsos da progênie, federal,. 
-PEDRO A'LVARES CABRAI alongo,u, para, êsse, imenso território, 
•  'd'que chamou Vera Cruz, a organização, tentacular do estado português, 
ondè El Rey espiendia como princípio e fim de tôdas as coisas políticas. 
}Íouve, até à 'sadia viagem de D. João vi; uma como que descentralização 
monárquica, afilando-se em hesitantes capitanias e províncias, administra-
das sob poderes meramente delegativos. 
Com D. Pedro 1, fixou-se o sentido. : o unitarismo,defini4o no art. 
2 da Constituição de 1824 «O seu territorio e dividido em Provrncias 
'iia fórma eii':;qu,' tualmente se acha, aaquais poderão ser subdivididas, 
como pedir o bem do Estado» Aspectos vivos dessa descentralização 
localizam-se,- iiais; nos arte. 72 e seguintes, da, carta,, que, fixava a 
constituição, cômpetência, atribuições e org'anização dos chamados Conse-
lho Gerais de Província, cujo objeto principal se circunscrevia a «propor, 
discutir e deliberar ,  sôb're os negócios mais Anteressantes de suas Provín-
cias; fori'nando projetos peculiares, e da acomodos às sua3 localidades e 
urgências»,-como o, art. 165, que ao Imperador incumbia a nomeação do 
Presidente da Província.  
Dez anos;deis', promulgoü-se o Ato Adicional, pela  lei de 12 de 
agõsto de 1834 "Rdt-tildram'-se -os antigos Conselhos de Província em As-
sembléias. cujas atribuições e competência permaneceram as da, Cons-
tituição. Não trouxe o Ato qualquer amplificação competencial fla.  Provín-
cia, senão que,,como se nota de seus arts. 10 e 11,'melhormente discrimi-
nou 'poderes e atribuições, dentro, porém, no limitado círculo do interêsse 
adáiinistrativo"de cada Província,.  
A verdadeira conceituação teórico legal de regime federativo nasce, 
entre nos com a Constituição de 1891 que, em seu art 1 , à vez pri 
melra estatui «A Nação Brasileira adota como forma de governo, sob 
'o regimem. representativo, a RePública Federativa proclamada a 15 . de 
Novembro de 1,889 e constitui-se por 'união perpétua, e indissolúvel das 
suas 'entigàpiibvínciá, em Estados Unidos do Brasil». 
FortaIeáé-se- inopinadamente, q princípio da autonomia regional, mi-
pulsionando, nas unidades federadas, competencias até então estranhas, de 
auto organização, como bem o demonstra o art 63 da citada Carta 
«Cada Estado reger se á pela Constituição e pelas leis que adotar, res-
peitados os principlos constitucionais da 'tJmão» O respeito aos «pnicí-
pios constitucionai 5 K. lImão» nada mais traduz que ó sentid6i harmoni-
zador do regime federativo, quando se atira na faina de diluir, sob um 
poder maior, cQntrahzadoj aquelas naturais divergencias que peculiarizam 
as entidades federadas Faculta, inclusiva, a primeira Constituição da Re-
publica, aos estados membros «celebrar entre ai stea e convençea 
sem caráter politico, (art Oi. n, 16 e art 65, n. 1), 
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Por o'utro' lado; inverteu-se :a )reeminência na ,itrga de poderes, 
delirnit'aPdo, 'exprnisainente,' aqueles da União, enquanto passa a configu-
rar como' 'ren'fahesóeiites aqueles conferidas' aos estados-iiembos. Fa-
culdades 'amplãs do estado-unidade, desde que não negada expressamente 
pela 'Constituição  
Nesse' sentido', 'em nada inovara 'a Carta de 34, repetindo a forma 
federati'!a, nipecificando,' 'todavi- liteiàlmente, as privativas competên--',,' 
cia do poder central' e as do estado-unidade; Reservani se-lhe, a êste, os,. 
poderes r'ernanescentes, como se vê do n. IV, do art. 7;Q dessa Constitüi-
ção. Hájaté, nesse estatuto,' «competência concorrente»... (art. 10). 
A intervenção, nos estados, pela União, preserva-se em dispositivos 
rigorosamentá discriminados, no que em muito se acentua essa apregoada. 
autoi'idmi'a' da unidade' federada.  
Permanecendo em um estado por assim dizer es,tratosférico, despida 
de realidade objetiva, a' chamada Constituiçãc41 19,37 não se 11 prestará, 
iqr, comd ubsídio io' encadeamento histórico'-'d nos5as considerações. 
'A ligeira 5assagem pela' evolução. constitucionul'.'çlo Brasil demonstra-
'nos, 'claramente, que o. 'federalismo pátrio' é de ,formação tipicamente 
éentrífiigá e não centrípeta, como o fôra a de oi.itros povos acima exem-
plificados  
• '' Nãó temos, pois, estrutura: fática federal. Nãp ..há na federação 
brasileira, diversidade politica ou histonqa- construindo sistema copjuga, 
doi de regiões estanques ou distintas Somos, historicamente, unitarios 
A federação surgiu nos como contingencia puramente geografica, comple-
xando-sè' na evolução. sociológica das eras 'mqdêrnas .- ' 
- 	
E 'êsse funda de unitrismo,' 'qUe- informta a raiz de nosa formação 
polítiéa, xsurg'e, a 'cada instante, na redistribuição. de competencias, 
acicatado, dia a dia, pelo recrudecimento das oséilações sociais e eçonô-
micas,- Cuja' amplitudd . demandam a intervenção de uma ordem- major, 
- mai4 bem aparelhacla;jurídiCa e politicamente, que'não--a de circunscrio-
-'alcánce da' unidade federativa  
Reelaborada em tiaclições federativas mas ressentindo se, muita vez, 
do germe remoto do unitarismo titubeia r  a Constituição de 1946q entre 
extremos de federação e rasgos de descentralização, demarçano autono 
mia dos estados m 
	
mebros, à União discriinando podere, 	 idades'. 
deixando os r,emanescentes, -como os peculares à sua 'organização e, in, 
terêsse.  
- -- A rê,de federal envolvepor vezës,, o;lm-pülo  da autonomia federada,. 
ineIuive delimitando lhs poderes na orbita politica (art  
E, em lance final de auto preservação, dispõe a Constituição de 1946 
«Não serão admitidos-" como objeto de deliberação projetos tendentes a 
abolir' a Federação ou aRepublica» - art. 21.7, § 6 	 Esqueceu, se, tão 
somente, de apor 	 o, outro dispositiv vedando se admitisse projeto «tendente 
a abolir» o stipra citado § 6 do art 217 	 * 	 - 
A orgamzação descentralizada da Constituição de 1824 que estabéle. 
eia competência exclusiva da lImão, para organizar a Justiça subverteu- 
ir JPRuDNcr -A M-INIRÂ 
na Cta 'de 1891, onde já se notáYa existência de dualidade de- Just!ç 
k-. 	 - á federal 'e a etatâl - fixando-se,deta1hadamente, as respectivas 
competências (arts 55 a 62)- Essa distribuição mantinha pontos de con- 
tato com a oiganizaçã 	 americana, em- que OS tribunais 
federais estendiam sua jurisdi 
	 áos negócios de -interêsse da União,, aos o  
conflitos 'inter-estaduai, ressa1vadasas peculiaridades de cada país. 
O art. 62, da Constituição de 1891, modificado pela reforma de 1926, 
resguardou a independência' ei a autonomia' das dua 5 justiças, nas ques-
tões que lhes estavam afetas, vedando a uma interviesse na outra em 
atos ,u êcisões da réspPctiva competência, ,excetuados os casos expres-
sinhtd"declarados na Constituição.  
Saliente-se que' a 'Carta de 91, em faceta de federalismo puro, não 
organizou» ou «pré-organizou» a Justiça dos Estados, fixando-lhe, ape-
nas, a cómpetência.  
Pouco inôvara a Constituição de 1934,mantendo a dualidadê de jus-
tiça, estabelecendo, à organização judiciária federal,' atribuições e•• com- 
r petências específicas' (arts. 63 e sega.). Aí, à vPz primeira, estatuiu-se, 
na lei constitucional, sôbre a Justiça dos Estados. A despeito de silenciar 
a competência dos judiciários estaduais-,' aludiu-lhes, contudo, a Constitui-
ção de 34, à organização. Na verdade, se delimitou o campo da jurisdição 
federal é porque se ativera ao princípio de caber ao estad o 
 membro a 
'cmpetncia residual, em matéria judiciária'. "  
Dispositivo, pôrém, de rica adequação na 'ordem federal epultou-se 
com o § 391 do art. 7., da Constituição de-1891, que, expressamente, 
dispunha: «As leis da União, o s atos e' as' sentençasde suas autoridades 
serão 'executadôs m todo o'pafs por,funcionários federais, podendo, toda-
via, a 'execuçãõdas 'riineiras' ser confiada a govêrnos dos 'Estados, me-
"diante anuêcidêst's».  
Aqui, realriiente, se situa a vexata qúestio, através da qual na! parte 
conclusiva, demonstraremo 5 
 'a inexistencia de• desfiguração do regime 
féderativo, em se federalizando' á justiça, observados prëceitos da -técnica 
fdrativa prória'de cadaist''ina. 
 
-D'onde'se há' de observarnQs ciclos evolutivos, da constitiicionalização 
'basileira, as nuanças d coordenação ou heterogeneida'de:,'na s relações 
r ' ..âíÉ~e órgão crii.dor da lei e órgão aplicador 
- juiz deferal x lei federal, 
`Juiz estadual x lei-estadual, juiz federal x juiz' estadual. 
«O PROFESSOR SAMPAIO DRIA, criticando a determinação do 
art 58 da Constituição, diz que foi, entre nós, quebrado o sistema Lede.. P 
	
	
rativo no jue tem de essencial» (XXXIX) 
- aludindo à desproporção do 
núine'rode dêputad'ôs exitré pequenos e 'grandes stados, pela carta de' 46 
Na realidade em se admitindo como voz federada na república a 
estadual da Câmara' do Dép1.dõs,, 'acéitaso o desnfrela,.  
niento, não como fator de descaracterização do regime federativo, nias, 
pelo contrário, identificadoin de uma peculiaridade de nossa federação 
''E.rtànojií - 





jÚRrspEubÈ1cIA MINEIk 	 - 
-' 	
-No que toca, pois, à distribuição de competências, a ,Constiuição de 
1946, acentuou um sistema de contrapesos, entre os e,stados membro '. a' 
união, arrimada,, sempre, nos antessupostos fedeaisdas cartas de9' e 
34.'  
- 	 Abriu, em seu art. 124, aos - Estados a faculdade de" crirêin a sua 
justiça, observando-se, entretanto, as garantia 5 antes asseguradas à 
Justiça da União Um, fundo de padronização aí existe. Não há negar. 
Intromete-se, porém, mais n,a orga n ização judiciária estadual - para 
além do' diso'sto.- nos , arts. 95 a 97 - fixando, critério 5 de constituição, 
ingressos, acesso, composião, vencimentos, etc ', dos tribu'nais ou juizes 
dos estados. - - 
A regras -programáticas, aí, avolumaram-se e se discriminaram de 
'tal forma que, ao mais suscinto exame, se sente a intromissão do poder 
soberino da federação em faculdades ,típicas: das unidades federativas. 
Resta ao éstado iiiembro pagar seus juizes!. 
Do exame da introdução de nosso trabalho', vimos que o pensamento 
científico não acoberta infalibilidade de- fórmulas. Das ciências exatas, 
às sociais, a sistematização do conhecimento humano sujeita-se a.um.mf-
nimo de inegiirança, que, com maior intensidade informa as:-,chamádas. 
ciencias psicosocia1s.  
O direito, fato scial, 'de eclosão espontânea, não se subdrdin senão 
aos próprios eventos sociais, em sua técnica de realização de-fináhurna-
' 
nos, na coexistência. Seria paradoxal circunsérever fórmulas juridiéàsa' li-
mites de dogmatismo com o que se lhes estaria negando a natureza pri-
meira de ordenamento. da vida social 
Não ha f,ederahsmo, mas federalismos è Diferem-se suas formas, da-
dos os diferntes povo8 e condições mesológicas, em que se constroem 
Federalismo no tempo e no espaço e conceito que elimina qualquer pre-
coneebid iníjossibilidade deinováçãó 'due'õlução.  
Sua caracteristica. assenta se na permanente presença do estado 
membro na elaboração ou modificação da norma constitucional 
Alterações de fórma, no jôgo das harmomas federadas ou federais, 
não desfigura o conceito do regimè 
Vincula-se a funçã'o 	 risdicional' à soberania do estádo. Dadá stia 
natureza e 'peculiaridade de desenvolver-sei com'o exeicer-se,, o põder Ju-
diciario ,escalona se por criterios diversos daqueles observados na função 
executiva e gislat na leiva 
'As re1açôs 'o'julz'e a léi 'aplicáéi variádril 
 
federal. 	 -  
Outra se np tr exairá a conclusão da vi abilidade da federalização da 
justiça, no Brasil, quer observando se a fórna evolucional 'do federalismo 
pátrio, quer suas origens e as necessidadés atuais da vida Social econômi-
câ.  
Não resta a menor duvida que o poder competente para «legislar 
ôbre direito civil, comercial, penal processual, eleitoral, _aeronáutico e do 
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e a União (Constatuição art 5 , n XV), assim como a matéria trabalho»  
,tôda exposta' até a alínea r 	 - '• . 	 1 
Ora, é princípio da maior harmónia se "observe igualdade, de plano 
político-jurídico entre a leie o juiz a  aplicá-la. Por outro lado, o art. 
124, da Carta de 46, fácüIta aos Estados criarenï sua justiça; poder re-
manescente Mas ela e, originanamente federal, no regime e, pela ma 
téria sujeita ,à função jurisdiciónal, identifica-se, eín V
~
0lUn1e superior ao 
peculiar interêsse do 5  estados mem bros, com a fonte federal de legislação. 
De mais a mais, cladas as tendências modernas de centralização do 
poder, a, ncessidade de harmonizarem-se as diversas funções do estado, 
desparticularização de competências, levam o estado federal a apropriar -
se de atribuições antes exclusivas das unidades federadas, 
No Brasil, a competência específica dos juizes e tribunais d0 tra-
balho, com órgãos autônomos regionais desfiguraria o princípio genérico 
da federação, a par da .aplicação de outras leis federais, inclusive, do 
próprioé trabalho, por juizes da justiça estadual. 
Não se desfigura o, federalismo, poi s a federalizaão de"un'a justiça 
não implica, necessàriainente, em vedar o estado niembro seus jiiízes e 
tribunais,, com jurisdição e competência em matéria ou lei da' exclusiba 
alçada do próprio estado interessado.  
Impedu se o estado membro de criar a sua justiça trai limitação na 
distribuição federativa dos três poderes. 1\las cometer o poder 'central 
a aplicação de suas leis, conflitos inter-estaduai, normas, constitiiciorniis, 
a juizes federais, nada mais significa do que respeitar a tão desejidâ 
harmonia entre a lei e a justiça.' •,, ,, . '' , 
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